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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com 

pedido liminar, impetrado em benefício de BRENO DE OLIVEIRA VIDIGAL, 

contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e 

teve a prisão convertida em preventiva pela suposta prática do crime previsto no 

art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a Defesa impetrou habeas Corpus perante o Tribunal de 

origem. O Tribunal denegou a ordem, em acórdão de fls. 61-63, não ementado.

Daí o presente writ, no qual sustenta a impetrante, em linhas gerais, 

que o paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência dos 

requisitos ensejadores da prisão preventiva, bem como ausência de fundamentação 

idônea da decisão que decretou a segregação cautelar do paciente.

A impetrante afirma que as provas acerca da autoria baseiam-se 

apenas em depoimentos de policiais, que não há como provar o envolvimento do 

paciente com o crime.

Aduz que o paciente ostenta condições pessoais favoráveis.

Argumenta que: "apesar de possuir antecedentes criminais, como 

nos mostra sua CAC, o delito foi praticado em 07 de novembro de 2014, o 

requerente há muito não pratica atos delituosos, não é algo corriqueiro em sua 
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vida, o requerente vinha cumprindo sua pena devidamente, estando no regime 

aberto atualmente, trabalhando com CTPS registrada , conforme cópia anexa, 

não há risco à ordem pública se posto em liberdade, uma vez que possui 

residência fixa" (fl. 4).

 Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, 

subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 101-103.

As informações foram prestadas às fls. 107-129.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 133-139, manifestou pelo 

não conhecimento da ordem, conforme parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. PROCESSO PENAL. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI ¹ 11.343/06). PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA, 
CALCADA NOS ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. APREENSÃO DE 57 GRAMAS DE COCAÍNA E 29 
GRAMAS DE MACONHA, JUNTAMENTE COM APETRECHOS 
QUE INDICAM A TRAFICÂNCIA (01 BALANÇA DE PRECISÃO, 01 
FITA ISOLANTE E 01 TESOURA). RÉU REINCIDENTE E QUE 
RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
IRRELEVÂNCIA NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. DESCABIMENTO. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS" (fl. 133).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 

Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 

admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 

situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 

constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
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Primeiramente, a alegação de que as provas acerca da autoria 

baseiam-se apenas em depoimentos de policiais, que não há como provar o 

envolvimento do paciente com o crime, o Tribunal a quo manifestou:

"Não obstante, há no caso em tela, prova de materialidade e 
indícios suficientes de autoria em relação ao paciente (fumas corrissi delicti), 
conforme se depreende do auto de prisão em flagrante (documento de ordem n° 
3) e dos laudos toxicológicos preliminares (documento de ordem n° 5 - fls.7/8)" 
(fl. 33-grifei).

Concluir em sentido contrário, demandaria extenso revolvimento 

fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

Sobre o tem, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTO CONCRETO A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, 
não condizente com a angusta via do writ, devendo ser a questão 
dirimida no trâmite da instrução criminal.

2. A necessidade da custódia cautelar restou 
demonstrada, com espeque em dados concretos dos autos, 
conforme recomenda a jurisprudência desta Corte, estando o 
decisum proferido na origem fundamentado na renitência 
criminosa, a evidenciar, portanto, risco para a ordem pública.

3. A tese referente ao pleito de prisão domiciliar não 
foi debatida perante a instância precedente, não sendo possível 
examiná-la nesta via, sob pena de indevida supressão de 
instância.

4. Ordem denegada" (HC n. 363.791/MG, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
30/9/2016-grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE 
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ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP. INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em 
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre 
a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou 
mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3. Na hipótese, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta do delito e da periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi empregado apontando-se, na 
espécie, que o paciente, juntamente com dois comparsas, mediante 
grave ameaça pelo uso de arma de fogo, surpreenderam a vítima 
quanto esta chegava em casa e passaram a subtrair vários bens 
do interior da residência, forçando a ofendida a acordar seu pai, 
maior de 60 anos de idade, que se recuperava de recente cirurgia 
de cateterismo, e obrigando-o a deslocar-se do quarto para a 
sala, revelando, assim, o destemor e frieza dos acusados na 
conduta delitiva.

4. Caso em que o acórdão impugnado aponta que o 
recorrente responde a outra ação penal pela prática dos delitos 
de receptação e associação criminosa, observando-se que, 
embora  tenha obtido a liberdade provisória no referido 
processo, o acusado tornou a delinquir, demonstrando, assim, o 
seu grave envolvimento com o mundo do crime, circunstância essa 
que justifica, com maior razão, a imposição da custódia cautelar, 
a fim de que seja interrompida a reiteração delitiva.
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5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
recorrente não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, 
caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 67.890/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
5/10/2016-grifei).

Quanto a alegação de ausência de fundamentação idônea e ausência 

dos requisitos ensejadores da prisão preventiva, cumpre ressaltar que a prisão 

cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 

Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 

não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 

réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias 

superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, 

DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a decisão impugnada está fundamentado nos seguintes 

termos, in verbis:

"[...] "Não há nenhum indicador no6 autos de que seja o indiciado 
pessoa de bem, com residência fixa e trabalhador. Pelo contrário, o que se tem 
é que é indivíduo dado a envolvimento com as drogas, bastando analisar sua 
certidão de antecedentes criminais, dando conta que o mesmo cumpre pena 
nesta comarca pelo cometimento de crime de roubo e, ainda,responde a outras 
ações penas na Comarca vizinha de Guaranésia/MG, também pelo crime de 
roubo" [...]." (fls.34-35-grifei)

Dessarte, na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a 
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necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerado que o 

paciente é contumaz na prática delitiva, o que revela a probabilidade de 

repetição de condutas tidas por delituosas, e justifica a imposição da medida 

extrema, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

Impende consignar que, conforme orientação jurisprudencial desta 

Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 

demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a decretação da 

prisão preventiva para garantia da ordem pública. Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 52/STJ. INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA ENCERRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.

Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
devidamente fundamentada na necessidade de se resguardar a 
ordem pública, em face da periculosidade do recorrente, pois 
inserido na senda criminosa, evidência que se denota pela 
reincidência, além de estar em curso execução de pena, de modo 
que a medida se destina a evitar a reiteração delitiva. 3. 
"Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando 
o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 
107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019). 4. "Encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de constrangimento por 
excesso de prazo" (Súmula 52/STJ).

5. Recurso não provido." (RHC 111.090/BA, Quinta 
turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 01/07/2019-grifei.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE 
IRREGULAR DE MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
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DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E LESIVIDADE DE DROGAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão 
da quantidade, variedade e lesividade dos entorpecentes 
apreendidos (85,8 gramas de crack e 1,5 gramas de cocaína), 
além da apreensão de dinheiro, balança de precisão e 20 
munições de calibre .38, considerando, ainda, o envolvimento de 
um adolescente na prática delituosa, circunstâncias indicativas de 
um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese 
IV - A prisão também se justifica no fato de os pacientes 
ostentarem registros criminais ou de atos infracionais anteriores, 
o que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 
Precedentes.

V - É iterativa a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que "[...] a existência de 
inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática de atos 
infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 
justificar a segregação cautelar.

Precedentes do STJ." (RHC 106.326/MG, Sexta 
Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 24/04/2019) VI - A 
presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 
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hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão.

Habeas corpus não conhecido." (HC 515.026/SC, 
Quinta turma,  Rel. Min. Felix Fischer, DJe 01/08/2019-grifei)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. FALSIDADE 
DE DOCUMENTO PARTICULAR. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECORRENTE QUE 
RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a 
medida, embora possível, deve estar embasada em decisão 
judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou 
mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2. A existência de édito condenatório enfraquece a 
presunção de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, 
não havendo alterações do quadro fático, conceder a liberdade a 
réu que respondeu preso a toda a ação penal.

3. Hipótese na qual estão presentes fortes indícios 
de contumácia delitiva por parte do recorrente, seja pela 
utilização de documentos falsos, seja pelos equipamentos 
especializados, de tipo "chupa-cabra", encontrados em seu poder, 
ou ainda pelo fato de que, em tese, voltou a delinquir mesmo já 
sendo alvo de outra ação penal pelo crime de estelionato, à qual 
respondia em liberdade.

4. A existência de ações penais em curso constitui 
elemento suficiente para demonstrar a premência da prisão como 
forma de evitar a reiteração delitiva.

5. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 
77.432/RN,Quinta turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 05/05/2017).
Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias 
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pessoais favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos 

autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 

hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

P.I.

 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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